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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça de XXXXXXXXXX/PE

ATA DA REUNIÃO SOBRE ACOLHIMENTO FAMILIAR



Registro que, nesta data, aos xx de xxxxx de xxxx, na sede desta Promotoria de Justiça de XXXXXXXXXX, a partir das xxh, na presença do Promotor de Justiça, Dr. XXXXXXXXXXX, da Dra. XXXXXXXXXX (Procuradora do Município) e da Sra. XXXXXXXXXX (Secretária de Assistência Social), dando continuidade ao Inquérito Civil nº xxx/xxxx, que trata da implementação do Programa de Acolhimento Familiar no município de XXXXXXXXXX, foram discutidas as seguintes questões: a Secretária explicou que nenhuma família da cidade se interessou em acolher crianças sob o Programa de Acolhimento Familiar. Disse que contratou um carro de som e falou pessoalmente com muitas pessoas sobre o assunto. Também foi feita uma reunião no CRAS, em xx/xx/xxxx, na qual estiveram presentes a Assistente Social, a Psicóloga, o Conselho Tutelar, a Diretora do CRAS, Diretoras de escolas e representantes da sociedade civil. Explica que houve uma boa mobilização na cidade, no entanto poucas pessoas compareceram. Que achou estranho o descaso das pessoas. Que as pessoas falavam que não tinham tempo, que era difícil se envolver em famílias que não conhecem. Que foi avisado que receberiam meio salário-mínimo para cuidar das crianças. Pela Procuradora do Município foi pontuado que gostaria de convidar este Promotor de Justiça para dar uma palestra na cidade, como forma de explicar do que se trata o programa e como forma de incentivar as famílias a se cadastrarem. Também foi conversado sobre a questão do prazo das inscrições e ficou certo que o programa não deve ter prazo de inscrições, devendo as famílias se cadastrarem ou descadastrarem sempre que entenderem necessário. Este Promotor de Justiça aceitou o convite e ficou acertado que no dia xx/xx/xx, às xxh, no auditório da Câmara dos Vereadores, seria realizada essa palestra para mobilização da comunidade. Após, foi aberta a palavra aos demais para questionamentos em caráter livre, nada mais foi dito, após o que restou encerrada a reunião, com ata que lavrei às xxh, nesta data, da qual dou ciência aos presentes e, nada sendo impugnado, fica como lida e aprovada.
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Promotor(a) de Justiça
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Procurador(a) do Município
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Secretário(a) de Assistência Social
*material adaptado do MPTO.

